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CONTRIBUiÇÃO DOS RUP PARA A REFORMA DOS FUNDOS ESTRUTURAIS

A REFORMA DOS FUNDOS ESTRUTURAIS: UM PRIMEIRO TESTE PARA AS
INSTITUIÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO NOVO ARTIGO 299-2:

Considerando-se o calendário comunitário, a reforma dos fundos estruturais constituirá a
primeira decisão a tomar do periodo após Amesterdão, baseada de facto no anteriormente adquirido.
Esta reforma constitui para as Regiões Ultraperiféricas uma etapa decisiva na implementação
concreta do novo artigo 299-2, que se refere aliás a este ponto.

A Comissão determinou, na exposição sobre os motivos da reforma dos fundos estruturais1
}

e sobre o plano político, o âmbito da reforma, recordando o seu principal objectivo:

o reconhecimento antecipado das disposições do Tratado de Amesterdão
que por conseguinte passará a ser aplicado no momento da implementação efectiva da
reforma.

A contribuição dos fundos estruturais para a redução das disparidades

Os eixos principais da reforma podem resumir-se da seguinte forma.

· Concentração

· Simplificação

· Clarificação das responsabilidades

As Regiões Ultraperiféricas tomam conhecimento e aprovam esses principios. Notam com
satisfação que a Comissão propôs ao Conselho a sua integração no objectivo 1, tendo em conta a
sua situação específica.

Interrogam-se contudo quanto ao desaparecimento da iniciativa comunitária REGIS
específicamente reservada aos RUP, bem como do apoio adicional e dos eixos de intervenção
adaptados, garantidos por este programa.

Toma-se além disso necessário interpretar a proposta da comissão visando a classificação
dos RUP, no âmbito do objectivo 1, assente sobre uma base ad hoc, tendo em conta a sua "situação
particular".

Os RUP têm um nível global de PIB que apenas atinge 60% da média comunitária e um
índice de desemprego de 27%, que corresponde ao dobro da média comunitária.

Englobando 6 Regiões (em 7) entre as 10 Regiões com maior atraso de desenvolvimento da
Comunidade, a simples classificação dos RUP no âmbito do objectivo 1 toma-se evidente.

Os RUP notam, para esse efeito, que o carácter ultraperiférico influi directamante sobre a
gravidade dos problemas de desenvolvimento, segundo os próprios critérios utilizados pela
Comissão, face a esses índices.

A aplicação do princípio de concentração e da implementação do novo artigo 292-2 do
Tratado de Amesterdão deve por consequência traduzir-se da seguinte forma:

I) O "Tratado de Arnesterdão confirmou o lugar predomirumte da coesão.
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1) Ao nível da distribuição indicativa dos Fundos Estruturais

Para além da compensação decorrente do desaparecimento do programa REGIS, o cálculo
do apoio comunitário (calculado por habitante e por ano)2) não deverá considerar o critério de
prosperidade do Estado Membro e deverá obter um apoio significativamente superior ao concedido
às outras regiões do objectivo 1.

Justifica-se esta solicitação face às desvantagens específicas reconhecidas pelo Tratado para
os RUP (isolamente, economia de reduzida dimensão, relevo e clima dificeis, dispersão territorial).

Com efeito, o apoio por habitante e por ano não deveria ser inferior ao concedido durante o
período de 94-99, tendo em conta o aumento demográfico constatado na maioria das RUP, na
medida em que não dispunham de base jurídica própria.

2) No plano dos índices de financiamento comunitário

o isolamento das economias ultraperiféricas e o decorrente custo suplementar dos
transportes, foram amplamente reconhecidos pelas instituições comunitárias. Este facto deve
obrigatoriamente conduzir a:

- A aumentar 55% do custo total elegível a contribuição dos fundos, no âmbito das
infraestruturas, nomeadamente de transportes, criando receitas.

- A aumentar para 50% (contra 35% ) a contribuição dos fundos para os investimentos nas
empesas com vista a priviligiar empregos estáveis e para ter em conta os limites aplicáveis nas RUP
em regime de ajudas adoptadas pela Comissão.

- A aceitar um aumento das taxas dos concursos dos fundos estruturais no máximo até 85%
do custo elegível para o conjunto das RUP.

- A favorecer as transferências de competências nos domínios da inovação da investigação e
do desenvolvimento com majoração de 20% das taxas de cofinanciamento comunitário para os
projectos postos em execução nas RUP em cooperação com outras regiões.

3) Ao nível da simplificação dos procedimentos

A adopção de um DOCUP por região deve constituir o quadro geral da intervenção dos
fundos estruturais nas RUP com o fim de estabelecer uma coerência na intervenção dos fundos de
modo a permitir uma adopção rápida dos programas correspondentes.

A este título a criação duma reserva de 10%, se bem que participando numa dinâmica de
progresso aparece globalmente como uma fonte de complexidade. O esforço dos parceiros devem
ser concentrados numa realização harmoniosa de objectivos fixados sendo preferível afectar
directamento o conjunto dos apoios.

4) Ao nível dos sectores elegiveis

Os fundos estruturais e muito particularmente as prioridades fixadas nos DOCUP deverão
ter em conta o contexto particular das Regiões Ultraperiféricas a avaliar região por região, numa
visão global do seu desenvolvimento.

Para além dos sectores tradicionalmente abrangidos pelos programas comunitários, será
conveniente conceder uma atenção especial a alguns sectores específicos.

2) Não se podem comparar directamente os periodos 94-99 e 2000-2006, contando o segundo período com um ano
suplementar.
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Com efeito, os atrasos que muitas regiões sentem em matéria de infraestruturas ligadas à
qualidade de vida e de carácter social, reforçados pelo seu dinamismo demográfico, requerem uma
atenção prioritária a conceder a essas necessidades e um apoio comunitário.

Enfim, o regulamento FEDER deverá permitir a concretização de projectos de cooperação
entre as RUP e os países não europeus da sua zona geográfica, autorizando nomeadamente a
participação desses fundos em acções implementadas pelas estruturas regionais, que compreendam
projectos que se desenvolvam for a do território das RUP.


